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FISCALIZAÇÃO 
DE PASSEIOS



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

• Lei 8.616, de 14 de julho de 2003

• Decreto 14.060, de 6 de agosto de 2010

• Decreto 14.913 de 31 de maio de 2012

• ABNT/ NBR 9050 que trata de medidas de acessibilidade 
universal.

• ABNT/ NBR 16537 que trata da sinalização tátil do piso.



OUTROS RECURSOS IMPORTANTES

• NOF 01 - 2019 - Fiscalização de Passeios

• Roteiro - Logradouro - Passeio

• Roteiro - LOGRADOURO - Obstáculo no logradouro

• Cartilha Ilustrativa - Padrão de Passeios de Belo 
Horizonte.



Logradouro Público:

I - o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, 

no caso da avenida, rua e alameda;

II - a passagem de uso exclusivo de pedestre e, 

excepcionalmente, de ciclista;



III - a praça;

IV - o quarteirão fechado.

Entende-se por via pública o conjunto formado pela 

pista de rolamento e pelo acostamento e,  se 

existentes, pelas faixas de estacionamento, ilha e 

canteiro central. (Art. 2°, §2º - Lei n° 8.616/03)
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Fonte: Revista Competitividade e Sustentabilidade – ComSus, v. 7, n. 1, Edição Especial, p. 77-92, 2020.



A utilização do passeio deverá priorizar:

Ø Circulação de pedestres

Ø Com segurança

Ø Com Conforto

Ø Com Acessibilidade.
Art. 11-D 8616/2003



Parágrafo único - O Executivo deverá 
identi f icar rotas preferencialmente 
utilizadas por pedestres, priorizando nas 
mesmas o tratamento de passeios e 
travessias das vias, de modo a garantir 
a acessibilidade. 

Art. 11-D - Lei n° 8.616/03



Cabe ao proprietário de imóvel lindeiro a 
logradouro público a construção do passeio 
em frente à testada respectiva, a sua 
manutenção e a sua conservação em 
perfeito estado.

Art. 12, caput

REGRA GERAL



§ 1º - Em se tratando de lote com mais de uma 
testada, a obrigação estabelecida no caput se 
estende a todas elas.
 
§ 2º - A obrigatoriedade de construir o passeio não 
se aplica aos casos em que a via pública não 
esteja pavimentada ou em que não tenha sido 
construído o meio-fio correspondente.



§ 3º - No caso de não cumprimento do 
disposto no caput deste artigo, poderá o 
Executivo realizar a obra, cujo custo 
será ressarcido pelo proprietário , 
acrescido da taxa de administração, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.



§ 4° - O Município adotará medidas para fomentar 
a  a d e q u a ç ã o  d o s  p a s s e i o s  a o  p a d r ã o 
estabelecido pelo Executivo ,  nos termos do 
regulamento. 
 
§ 5°  - O regulamento  desta Lei irá definir os 
passeios considerados de fluxo intenso de 
pedestres, que receberão tratamento especial e 
manutenção pelo Executivo. 

Art. 12 - Lei n° 8.616/03



PASSEIO DE FLUXO INTENSO DE PEDESTRES
I - Avenida Afonso Pena, entre as Ruas Espírito Santo e dos Tupinambás;

II - Avenida Afonso Pena, entre as Ruas dos Tamoios e São Paulo;

III - Avenida Amazonas, entre as Ruas dos Tamoios e Espírito Santo;

IV - Avenida Amazonas, entre as Ruas São Paulo e dos Tupinambás;

V - Rua Rio de Janeiro, entre as Ruas dos Tamoios e dos Tupinambás, de 
ambos os lados da via;

IV - Avenida Amazonas, entre as Ruas São Paulo e dos Tupinambás;
VI - Rua dos Carijós, entre as Ruas São Paulo e Espírito Santo, de ambos os 
lados da via.



Excetuada a hipótese prevista no § 2º do art. 12 do 
Código de Posturas (casos em que a via pública 
não esteja pavimentada ou em que não tenha 
sido construído o meio-fio correspondente), é 
o b r i g a ç ã o  d o  p r o p r i e t á r i o  a  c o n s t r u ç ã o , 
manutenção e conservação, em perfeito estado, de 
passeio em frente à testada do imóvel lindeiro a 
logradouro público, com estrita observância das 
demais normas prescritas neste Capítulo.



§  1º - Os atos previstos no caput deste art igo 
independem de licenciamento.
 
§  2º - Cabe ao Executivo a reconstrução ou 
conserto de passeio  no caso de alteração de 
nivelamento, redução ou estrago ocasionado por 
preposto seu ou por arborização. 

Art. 12 – Decreto 14060/10



Caso o passeio não seja construído pelo proprietário do 
imóvel lindeiro no prazo legal previsto, o mesmo poderá ser 
executado pelo Executivo, cobrada a respectiva despesa, 
nela incluindo a contratação de mão-de-obra temporária 
necessária à execução da obra, com acréscimo da taxa de 
administração.

Parágrafo único - A execução do serviço pelo Executivo 
não dispensa o proprietário do pagamento das multas 
aplicadas antes da execução do passeio. 

Art. 13 – Decreto 14060/10)



PERGUNTAS DO ROTEIRO - LOGRADOURO PASSEIO



PERGUNTAS DO ROTEIRO - LOGRADOURO PASSEIO



A construção do passeio deve prever, conforme regulamento: 

I - faixa reservada a trânsito de pedestres, obrigatória;

II - faixa destinada a mobiliário urbano, sempre que possível; 

III - faixa ajardinada, obrigatória em áreas específicas. 
 

Parágrafo único - A faixa reservada a trânsito de pedestres 
deverá ter largura igual ou superior a 1,50m ou, no caso de 
passeio com medida inferior a 2,00m, a 75% da largura desse 
passeio.

Art. 12-A – Lei 8.616/03





Fonte: Cartilha Passeios - PBH



No caso de dano a passeio, a restauração deverá ser 
realizada sem defeitos construtivos ou estéticos, 
abrangendo toda a largura e extensão do passeio ao 
longo da intervenção, de forma a atender aos 
parâmetros legais estabelecidos.

Parágra fo  ún ico  -  Na  h ipó tese  de  não  ex is t i r 
padronização de tratamento do passeio definido para a 
área, a restauração deverá obedecer às demais 
normas estabelecidas em decreto regulamentador.

Art. 13 – Lei 8616/03 



O revestimento do passeio deverá ser de material 
antiderrapante, resistente e capaz de garantir a 
formação de uma superfície contínua, sem ressalto 
ou depressão, ficando vedado:
I - mosaico do tipo português, em logradouros com 
declividade superior a 10%;
II - o uso de pedra polida, marmorite, pastilhas, 
cerâmica lisa e cimento liso.



Fonte: Cartilha Passeios - PBH



Fonte: Cartilha Passeios - PBH



§ 1º - A Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento 
Urbano definirá, por meio de Portaria*, os padrões 
para o revest imento de passeios,  conforme a 
especificidade das regiões do Município, que deverão 
ser observados para os fins do disposto no art. 32 
(condições para que uma obra seja considerada 
concluída) da Lei nº 9.725 de 2009, e do art. 13 
(slide anterior) da Lei nº 8.616 de 2003.



§ 2º - Os padrões deverão ser obedecidos inclusive 
para acréscimos posteriores aos passeios.

Art. 14 – Decreto 14060/10



Art. 2º - Nos passeios que apresentarem largura 
igual ou superior a 3,10m, o piso tátil direcional 
deverá ser implantado a 0,40m do alinhamento.

Portaria SMPU N.º 057/2018 de 2018



§ 1º - Nos passeios que apresentarem largura 
inferior a 3,10m o piso direcional somente deverá 
ser implantado nos trechos em que se verifique a 
descontinuidade da linha-guia identificável , 
caracterizada pela presença de qualquer elemento 
natural ou edificado, passível de ser utilizado como 
referência de orientação por qualquer pessoa, 
especialmente por aquelas com deficiência visual. 

Portaria SMPU N.º 057/2018 de 2018



§ 2º - Excetuam-se do disposto no caput e no § 1º os 
passeios da Área Central (área interna à Avenida 
do Contorno), para os quais fica suspenso o uso 
do piso tátil direcional até a apreciação do tema 
pelo Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural 
do Município de BH.  

Portaria SMPU N.º 057/2018 de 2018



Art. 3º - É facultada à SMPU a definição de novos 
padrões para determinadas áreas do Município em 
função de características específicas de seus 
passeios. 

Portaria SMPU N.º 057/2018 de 2018
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Fonte: Cartilha Passeios - PBH



O passeio não poderá ser usado como espaço de 
manobra, estacionamento ou parada de veículo, mas 
somente como acesso a imóvel.

§ 1° - É proibida a colocação de cunha de terra, 
concreto ou madeira ou de qualquer outro objeto no 
logradouro público para facilitar o acesso referido no 
caput deste artigo, sendo admitido o rebaixamento do 
meio-fio.

Art. 15 – Lei 8616/03 







O rebaixamento de meio-fio  para acesso de 
veículos às edificações  e o rampamento do 
passeio deverão atender as seguintes condições:

I - o rebaixamento de meio-fio deverá ter a mesma 
extensão da largura do acesso a veículos, podendo 
es ta  ser  acrescida de 0 ,50m de cada lado , 
respeitada a extensão máxima definida no inciso V 
deste artigo;



II - o comprimento da rampa de acesso não poderá 
ultrapassar 1,0m e deverá ser perpendicular ao 
alinhamento do meio-fio ,  respeitada a faixa 
reservada ao trânsito de pedestre; 

I I I  -  o acesso de veículos  s i tuar-se-á a uma 
distância mínima de 5,0m do alinhamento do 
meio-fio da via transversal no caso de esquina;



IV - da instalação do acesso de veículos não poderá 
resultar prejuízo para a arborização pública, cuja 
remoção poderá, excepcionalmente, ser autorizada, 
com anuência do órgão ambiental competente, 
sendo o custo de responsabilidade do requerente;

V - para cada 10 m de testada de terreno será 
permitido um acesso com extensão de até 4,80m, 
podendo haver acessos subsequentes;



VI - quando separados, a distância mínima entre dois 
rebaixamentos, em frente a um mesmo lote, será de 
5,20m. 

 

Parágrafo único - Os acessos de veículos em postos 
de abastecimento deverão atender às normas 
específicas do órgão municipal responsável pelo 
trânsito, sendo admitido rebaixamento de meio-fio 
com parâmetros diferentes dos definidos neste artigo. 

Art. 15 – Decreto 14.060/10





Fonte: Cartilha Passeios - PBH





Art. 16 - As águas pluviais serão canalizadas por baixo do 
passeio até a sarjeta lindeira à testada do imóvel respectivo, 
sendo proibido seu lançamento sobre o passeio.

Art. 17 - É proibida a instalação precária ou permanente de 
obstáculo físico ou de equipamento de qualquer natureza no 
passeio ou projetado sobre ele, salvo no caso de mobiliário 
urbano.

Parágrafo único - Equipara-se a obstáculo físico permanente a 
porta ou o portão com abertura sobre o passeio.

Art. 16 e 17 – Da Lei 8616/2003.



As águas pluviais serão canalizadas por baixo do passeio até a 
sarjeta lindeira à testada do imóvel respectivo, sendo proibido seu 
lançamento sobre o passeio, inclusive através de abertura de 
drenos para passagem de águas em muro de alinhamento frontal. 

Art. 18 – Decreto 14.060/2010.



















Art. 20 - A construção de degrau na faixa reservada ao trânsito de 
pedestre sujeita-se às seguintes regras:
I - é vedada em passeio com declividade inferior a 14% (quatorze 
por cento);
II - é admitida em passeio com declividade igual ou maior a 14% 
(quatorze por cento) e menor ou igual a 25% (vinte e cinco por 
cento);
III - é obrigatória em trechos de passeios com declividade acima 
de 25% (vinte e cinco por cento).



Parágrafo único - Para as situações previstas nos incisos II e III 
do caput deste artigo devem ser respeitadas as seguintes 
características construtivas:
I - espelho dos degraus com altura máxima de 0,20 m (vinte 
centímetros) e piso mínimo de 0,25 m (vinte e cinco centímetros);
II - uniformidade das dimensões dos degraus; 
III - patamares a cada 20 (vinte) degraus, no máximo.











Muito obrigado pela atenção!

mmedina@pbh.gov.br

31-9.8569-9544


